
Santa Prefeitura de 

Quitéria 
PREFEITURA 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

Torna-se público que o Município de Santa Quitéria/CE, através do Órgads 4 DT 
Gerenciador desta licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma” , - E Caia da DA “Et, à Drid 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais eglelação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edita 
MODALIDADE LICITATÓRIA: FORMA: NUMERO DO PROCESSO: 

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 10.04.2024.001- 
SEPROS 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 1.623.432,00 (um milhão, seiscentos e vinte três mil quatrocentos e 
trinta e dois reais). 
DATAS E HORÁRIOS DA LICIT, AÇÃO: REFERÊNCIA DE TEMPO: 

ON Início de Recebimento das Propostas: | Horário Oficial de Brasília/DF 
16/04/2024 AS 08H00M 

Fim de Recebimento das Propostas: LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 
29/04/2024 ÀS 08H00M 

Abertura da Licitação: 
29/04/2024 ÀS 09H00M 
ESPECIE: 

[X | comum [ ]srP [| | comum DE ENGENHARIA 
MODO DE DISPUTA: 

[X | ABERTO [||| ABERTO E FECHADO [ || FECHADO E ABERTO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[ X | MENOR PREÇO [|| | MAIOR DESCONTO 
TIPO DE LANCE: 

[X | UNITÁRIO | ITOTAL [| | | GLOBAL 
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

e LX] sim | | NÃO 
CONDIÇÕES 

i. DO OBJETO 

1.1.0 objeto da presente licitação é a Aquisição eventual de gêneros 
alimentícios para confecção de cestas básicas destinadas a distribuição 
gratuita na Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos do 

município de Santa Quitéria-CE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 
seu interesse. 

https://bnccompras.com 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 

previamente credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Bolsa Nacional 
de Compras (BNC), através do endereço eletrônico https://bnccompras.com, 
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira — ICP — Brasil, 

2.2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva + e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
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iances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída ágina z 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotpta dj 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso” La Ro 
ainda que por terceiros. DO yinsS 

2.3.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados” — 
cadastrais no sistema relacionado anteriormente e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

2.5.Quanto ao benefício das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas: 

2.5,1.0s itens de particinação exclusiva a microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123/06, estão dispostos em planilha do termo de referência, anexo a este 
edital. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

/N não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

2.5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6.Será permitida a participação de consórcios, com a observância das 
seguintes normas: 

2.6.1.Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do 
Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o 
prazo contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do 
Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre as 
partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 

O prestações específicas (participação em porcentual do valor total), em 
relação ao objeto da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os 

atos do consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o 

município por todos os consorciados; 
f) Designação do representante legal do consórcio; 
g) Compromisso dos consorciados de que não terão a sua constituição ou 
composição alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do 
município, até o cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de 
recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alinea 
“c”, supra; 

h) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada nas 
exigências de habilitação deste edital, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica, na comprovação das parcelas de relevância, o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
qualificação econômico-financeira, na comprovação do capital social, O 
somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
participação. 

2.6.2. Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua 
única representante perante o município, com quem, por meio da pessoa do seu 
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representante legai, serão mantidos todos os entendimentos relativos à licita Ção-€--nmm 
ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital; lo Página 

2.6.2.1.A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação: nor] 
Consórcio. No caso de participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de m gr Ro 
Capital Social. “ÃO vindo 

2.6.3.Nenhuma empresa consorciada poderá participar da mesma licitação 

isoladamente ou em outra formação de consórcio. 
2.7.Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

2.7.3.pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
SN impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

x imposta; 
2.7.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7 .6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.7.8.pessoa física ou jurídica que mantenha relação de parentesco com 
autoridade superior ou agente público do órgão ou entidade licitantes condutores da 
licitação; 

2.7.9.0rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

ON 2.7.10.não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme & 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.8.0 impedimento de participar de licitação em decorrência de sanção, será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
po econômico. 

2.11.A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente 
público do órgão, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

PR] 
] 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E ps! do e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO Página 

3.1.0s licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistáfia Sd 
eletrônico, a proposta eletrônica com o preço ou o percentual de desconto, OS 2a » 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos io viRsS 
para abertura da sessão pública. 

3.1.1.Não haverá nesse momento a obrigatoriedade do envio da proposta 
física. 

3.2.No cadastramento da proposta eletrônica inicial, o licitante declarará, em 
campo próprio do sistema, que: 

3.2.1 .está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

ON 3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 
3.2.3.não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Til e IV do art. 1º e no 
inciso HI do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabiltado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.3.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou qu iparadas deverá dartarar à declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os ceduisãos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando a a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14,133, de 2021. 

3.4.4.Quando houver item exclusivo para participação de microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá 

CN c prosseguimento no certame, para aquele i item; 
3.4.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou equiparada. 

3.5.A falsidade das declarações exigidas nesse e 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6.0s licitantes poderão retirar ou s ui 
sessão pública, 

3.7.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.9.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu porceniva de desconto máximo 

; 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: H Ú 
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3.9.1.a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou ide lilo a 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediárias Página 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e es, Pci 

3.9.2.05 lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o val 
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo =— 
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 
3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 

no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado, possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

a, pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

3.14.Garantia da Proposta: 
3.14.1.Será exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do 

estimado para a contratação a título de garantia de proposta, devendo ser 
encaminhada no ato do cadastramento da proposta eletrônica, EXCLUSIVAMENTE 
em campo próprio do sistema eletrônico. 

3.14,2.A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 
fracassada a licitação. - 

3.14,.3.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa 
em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

3.14.4.A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes 
modalidades: e 

a) CAUÇÃO EM DINHEIRO: Deverá ser efetuada em favor da contratante, 
em conta específica no Banco do Brasil, Agência 0823-0, Conta 21.639-9, 

ON com correção monetária ou PIX: 07.725.138/0001-05(CNP3); 
b) TÍTULOS DA DÍVIDA PUBLICA: Deverá ser emitido sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
c) SEGURO-GARANTIA: Deverá ter validade durante a vigência da proposta 

e por mais 60 (sessenta) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas, 
d) FIANÇA BANCÁRIA: Deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
e) TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pagamento único, 
com resgate peio vaior totai. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
4.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1.valor ou desconto (unitário, mensal, total, global etc.). 

Marca/Fabricante, tudo conforme disposto no Termo de Referência e no Sistema 
Eletrônico; 
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4.1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especifibsição MU. º 

- do Termo de Referência; cv Página x 
4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. ST = 
4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaciohais, ““<* . / 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros ques paes 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. = 
4.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6.Iindependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

Pena seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.9.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações 
públicas; 

4.10.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no item supra, 

4.11.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do 
Estado/União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da. Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
ELETRÔNICAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 

5.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

5.2.1,.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
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5.5.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lanfes Página 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados: ido dE. à 

seu recebimento e do valor consignado no registro. . >, Bl dg ê 
5.6.0 lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preâmbulo do edital“ Jo ve nus 77 
5.7.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário = 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta, é o disposto na planilha de preço estimado constante do 
Termo de Referência. 

5.10.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

5.11.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.12.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
a, prorrogações. 

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5,12.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) 
Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 
5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 
5.13.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

ON 5.13.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2.Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da melhor oferta e os das ofertas até 10% (dez por 
cento) superior para menor preço ou inferior para maior desconto, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.13.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
tem, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.14.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço / maior percentual de 
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desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aqléia,. 6. 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento [Pagina : 
da sessão e eventuais prorrogações. tá ASen Ts 

5.14,1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no (ZE) AS 
item supra, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores proposta Nua pl Rd 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucêssivos. oe 
5,14,2,A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) 
Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

As aberta, para a definição das demais colocações. 
5.14.6.Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 
5.15.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.18.No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

5.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
5.21.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, 

PN empresas de pequeno porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1.Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) superior do menor preço ou inferior do maior desconto serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2.A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3.Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
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anterior... ts 

5.21.4.No caso de equivalência dos valores apresentados vips 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se encontrem guns? 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas mca 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.22.S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.22.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
E conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.22.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 
5.22.2.2.empresas brasileiras; 
5,22.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no Pais; a am 
armmmra Em nlastalantínina! co nm narram ie Tats ie 6) 5,22.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 
5.23.Encerrada a etapa de envio de jan ces s da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
z 

desconto definido para a contratação, o(a) Pregoel ro(a) poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pela Administração. 

5.23.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes, 

EN 5.23.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

5.23.4.0(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
.L 

a pre ja apresen tados. 

5.23.5.É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24.Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1.Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 

rovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
o certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta mediante Consulta Consolidada junto 
ao Tribunal de Contas da União - TCU no seguinte endereço eletrônico: 
https: / /certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

V
I
U
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6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitant e. n Ig 
e Sesesacanison 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Página 
Lei Federal nº 8.429, de 1992. 14 STO 

6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de> 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar sN Do ads 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Ta 
Impeditivas Indiretas. 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 
6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
6.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 
6.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se 

faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital. 
PN 6.6.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na 
IN Municipal que dispões sobre o critério de julgamento. 

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1.contiver vícios insanáveis; 
6.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
6.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
6.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8.No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

8. 8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 

“ 6.8.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
6.9.Em contratação de serviços comum de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
6.9.1.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital, 

6.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.11.1.Em se tratando de serviços comum de engenharia, o licitante vendétor LA 
será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com Página 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado'pela Sr 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indirós ti x 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valo O vans” 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de - 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

6.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 
6.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

Z 6.13.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1.0s documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, serão os dispostos adiante. 

7.2.Exigências quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.2.1.Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

7.2.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7,2.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

7.2,4.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.5.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.2.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
do lamal de sua sede, raate stat Seta do! amam amém mes ram mira ba ra boda mi 

tOrio Pessoas Jurídicas do local de su acompanhada de documento comproba 

de seus administradores; 
7.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

7.2.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata € o Página q 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. p» a o 

7.2.9.Agricuitor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAPIE: '$ SI S/ 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura, e, S 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, q MANSO 

de 2 de dezembro de 2021. 

7.2.10.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
7,2.11.0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.3.Exigências quanto à regularidade FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
7.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
SN inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 
Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
7.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.3.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

7.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.3.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

EN 7.3.6.2.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

7.4.Exigências quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. — (Lei nº 14,133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) 

7.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. - (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso 1) 

7.4.2.1. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

7.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112º 
da Lei.Federal nº 5.764/71, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.5.Exigências quanto à qualificação TÉCNICA 
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7.5.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares be Página ' 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto destá: SPT ) 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões obs, AN s 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Noize rindo A 
7.5.1.1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ra 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

7.5.1.1.1.0(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a fornecimento no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária, especificadas no contrato 
social vigente. 

7.5.1.1.2.Deverá haver comprovação de fornecimento indicando no(s) 
atestado(s), produtos relativos ao objeto proposto. 

7.5.1.1.3.0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.5.1.1.4.0(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa 
jurídica emitente, bem como, o nome e assinatura do responsável emissor, e ainda 
o cargo e telefone para contato. 

7.5.1.1.5.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias 
am à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

7.5.2.Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 
7,5.2.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a a contratação e que execu tarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso Il e 42, 882º a 
6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.5.2.2.0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
7.5.2.3. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que execl farão q contrato; a 

7.5.2.4. Os seguintés documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, 
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão 
o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

7.5.2.5.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 
dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.6.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita p por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.6.1.Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas, 
empresas de pequeno porte ou equiparadas e o termo de referência exigir requisitos 
de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) 
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser digitalizados 
e apresentados no prazo de 2 (duas) horas, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio 
do sistema, devendo evidenciar a cópia fidedigna do original. 

7.7 .1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

Pias ; : 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
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7.8.A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de E u 
habilitação. NS, di Ss 

7.9.A verificação da exigência dos documentos somente será feita em relação”, Do vinsÊ Ro A 
ao licitante vencedor. 

7.9.1.0s documentos relativos à habilitação constante do presente edital 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.10.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.10.1.complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

7,10.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

7,11.Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

Ps mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- 

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.12.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.13.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.14.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de 
contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 42º da Lei 
Complementar nº 123/2006). 

8. DOS RECURSOS 
8.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitaç çã p 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14,133, de 2021. 

8.2.0 prazo recursal éde3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 
EN 8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 
8.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 

minutos. 
8.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.4.05 recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo 

próprio do sistema eletrônico. 
8.5.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qua! poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.6.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. . 
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8.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato qu Dácino 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 1 in au 

8.9.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dt “ E a 

aproveitamento. Se es 

8.10.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos MANSO 
interessados no sistema eletrônico. 

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
9.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

9.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço / desconto mais bem 
classificado ou quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do que dispõe o art. 43, 819, da Lei Complementar nº 123/06. 

9.1.3.Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2.Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para 
acompanhar a sessão reaberta. 

9.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, de acordo com a 
etapa do procedimento licitatório. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 
10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 
10.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 
10.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação; 
10.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

VN competitiva; ou 
10.1,2.4.deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 
10.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4,apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação 
10.1.5.fraudar a licitação 
10.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
10.1.6.1.agir em conluio cu em desconformidade com a 
10.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10,1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
19.2.Com fulcro na Lei.nº 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
rejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

Amro mesm Lea] 
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10.2.3.impedimento de licitar e contratar e vo Página 

10.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enguantos7 z 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidavsua dg ao 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 2a rins 
rara, ug 

10.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4.05 danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, proporcional à gravidade da infração demonstrada em 

processo administrativo, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial. 

10.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

PN declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nesse edital, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

10.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nesse edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, 85º, da Lei n.º 14,133/2021. 

10.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Pes 
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10.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótgsé po goi 
alguma, a obrigação de reparação integral | dos danos causados. HE 

10.15. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionadã;, /47) K 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto CM , 495 
contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela ar 

inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipulada: 
10.15.1. Muita de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de 

irregularidades ou descumprimento das normas de proteção de dados pessoais 
ocorrido no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

ii. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

11,1.Qualguer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao Pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial! no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

PN 11.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 
EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 

11,4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

11.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação 

11.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12,1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
yr depor dor ES 
AE TtI GL e € aça 

12.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, O princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

12.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
de A E nh 4 

suas propostas e a Administração não será, € em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais nã O importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e Portal do Município na internet. 
12.11.0 foro para dirimir as questões relativas ao presente Edital será o da 

Comarca da sede desta Municipalidade, com exclusão de qualquer outro. 
12.12.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a 
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12.12.1.ANEXO 1 - Termo de Referência. 
12.12.2.ANEXO II - Planilha de Custos e Formação de Preços. 
12.12.3.ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato. 

12.12.4.ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar. 

Santa Quitéria/CE, 12 de Abril de 2024. 

Mo 
Rayana Paiva da Rocha 

Secretária Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos 

Rua Professora Ernestina Catundo, 50, Plonaito Piracicaba 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Aquisição eventual de gêneros alimentícios para confecção de cestas básicas 

destinados a distribuição gratuita na Secretaria Municipal de Proteção Social o Direitos 

Humanos do município de Santa Quitéria-CE, nos termos da tabela abaixo, conforme 
tata mta rima 

exigên cias SstaDEIG cidas neste ins tz rumento. SOnc dições e S 

1.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou perceniuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta, será da seguinte forma: 

a) R$ 0,05 para todos os itens. 

COTA PRINCIPAL —- AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ara tera QTD TOTAL Y, UNIT, VALOR 
E É € + ITEM COMPOSIÇÃO DA CESTA BÁSICA UND DE CESTAS (CESTA) Tor 

1 BÁSICA CESTA COMPOSTA POR: Olkg de açúcar, Unid 7650 R$ 159,16 R$ 1.217.574,00 

02kg de arroz branco, Cipct de biscoito salgado tipo cream 

cracker (350g), Olpcí de café torrado e moído (250g), Olkg 

de farinha de mandioca, O oz pais de farinha de milho fiocada, 

tipo flocão (5002), Olkg de feijão, 02pct de leite em pó 

integral (200g), 02 pacotes de macarrão espaguete (400g), 

Olpote de margarina com sal (500g), 01 mucilagem para 

mingau (230g), 01 garrafa de óleo de soja refinado (900mb), 

91 kg de sal iodado, SZlatas de sardinha em conserva (125e), 

01 unidade de tempero completo no mínimo (300g). 

COTA RESERVADA: ME/EPPEQUIPARADAS 

o A na . QTD TOTAL | V. UNIT. VALOR 
SEC Í E SEC ITEM COMPOSIÇÃO DA CESTA BÁSICA UND DE CESTAS (CESTA) TOTAL 

2 BÁSICA CESTA COMPOSTA POR: Olkg de açúcar, Unid 2550 R$ 159,16 R$ 405.858 

O2kg de arroz branco, Gipet de biscoito salgado tipo cream 

cracker (350g), Olpci de café torrado e moído (2502), Olke 

de farinha de mandioca, 92 pets de farinha de milho flocada, 

tipo flocão (500g), Olkg de feijão, 02pct de leite em pó 

integral (200), 02 pacotes de macarrão espagucte (4008), 

Olpote de margarina com sal (500), 01 mucilagem para 

mingau (2308), 01 garrafa de óleo de soja refinado (900m!), 

91 kg de sal iodado, OZiatas de sardinha em conserva (1259), 
21 unidade de tempero completo no mínimo (300g). 

VALOR GLOBAL R$ 405.858 

12 Mennmangato cutamecrio dardos rs rtanadarrnsda e 
ER AMÃ tai ia TITE du iii: Az ALII dadas ELABAARS à 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - DETALHAMENTO 

ESPECIFICAÇÕES Composição QTD Total de Unit Y. Unit VALOR Ta Ca RE Rm RA PAP ! mms 3 Ed e AJiiETa v 

HEM sie | nosproputos | UND | gacesta | Iotaldo | qmsdas | “HEM | ai Cesta TOTAL 
, AESA E RuGNiA 

: Cestas 

a Açúcar Tipo: Cristal, 1ns 2 
1 603269 Coloração: Bramcu. Pacote i 10.200 5,77 R$5,77 R$ 58.854,00 

nefici Tipo: Arroz Beneficiado ipo: 10200 

a sm20ms | Branco, Subgrupo: | q " a an ana PR O na sas cna nn 
PA +iG311 polido, Clasge: Longo Farei = GAS ASA O,éi td ié,44 tb 140.004, UU 

Fino, Qualidade: Tipo L. 
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AUZiss 

Biscoito Sabor: 

Saigado, Características 
Adicionais: Quadrado, 

Tipo: Cream Cracker, 

Ingredientes: Sem 

Gordura Trans. 

Facote 

463589 

Café Apresentação: 

“Torrado Moído, 

Intensidade: Média, 

Tipo: Tradicional, 

Empacotamento: 

Vácuo, Prazo Validade 

Mínimo: 10 Meses. 

Pacote 

458918 

Farinha De Mandioca 

Crupo: Seca, Subgrupo: 

Branca, Classe: Fina, 

Aspecto Físico: Tipo 1, 

Acidez: Baixa Acidez. 

Pacote 

4398017 

464565 

Farinha De Milho Grão: 

Amarelo, Tipo: Flocada, 

Apresentação: Pré- 

Cozida, Característica 

Adicional: Transgênico, 

Ingrediente Adicional: 

Fortificada Com Ferro E 

Ácido Fólico. 
Leguminosa Variedade: 

Feijão De Corda, Tipo: 

Tipo 1 

Pacote Ev
] 

446019 

Leite Em Pó Origem: De 

Vaca, Teor Gordura 

integral, Solubilidade: 

Instantâneo. 

Pacote to
 

480341 

Ra nmenfir Tone Tia LORI TES 4 0Cr 12T 

Umidade: Massa Seca, 

Base Da Massa: De 

Farinha De Trigo, 

Apresentação: 

Espaguete 

Pacote 

10 463699 

Gordura Vegetal Tipo: 

Margarina, Subtipo: 

Cremosa, Composição 

Básica: Mínimo De 80% 

De Gordura, Sabor: 

Com Sal. 

Pacote 

q 465665 

Mucilagem Base: 

Mucilagem De Arroz 

Pré-Cozido E Aveia, 

Características 
Adicionais: Enriquecido 

Com Vitaminas E 

Minerais Com Glúten, 

Aplicação: Alimentação 

Humana. 

Pacote 

Óleo Vegetal Matéria 
Prima: Soja Tipo: 
Deagamada 

Litro 

13 461092 

Sai, Tipo: Refinado, 

Aplicação: Alimentícia, 

Teor Máximo 

Sódio:390 Mg'6, 

Acidez:7,0 Ph 

Pacote 

iá 449006 

Peixe Em Conserva 

Variedade: Sardinha, 

Apieseuiação. 

Descabeçada. E 
Eviscerada, Meio De 

Cobertura: Com Óleo 

Comestível. 

Paceie ro
 

RE sil HS f2.522,UU 

10.200 R$ 13,50 R$ 137.700,00 

10.200 R$ 7AT R$ 747 R$ 76.194,00 

R$ 13,56 

R$ 5,04 R$ 82.008,00 

R$ 139.332,00 

R$ 10,59 R$ 216.036,00 

20,400 R$ 4,99 R$ 9,98 R$ 10 poa
, - 796,00 

10.200 R$ 105.978,00 

10.200 R$ 9,65 R$ 9,65 R$ 98.430,00 

10.200 R$ 13,85 R$ 13,85 R$ 141.270,00 

10.200 R$ 2,15 R$ 21.930,00 

20.400 R$ 180.132,00 

pro
d 

ta
 

tempero compieo sem 

pimenta  - tempero 

completo sem pimenta. 

embalagem com sistema 

abre e fecha primária de 

minima 300g. 

E 
Euro frofes: 

[p
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ingredientes: sal, 

cebola, alho, amido, 
coentro, orégano, salen. e 

cominho. data de 

validade e lotes 

expressos na 

embalagem e com 

validade de no mínimo 

80% da data de entrega 

do produto. produzido 

RS LO23Ado,00 

constante do E : istudo Técnico Pro fiminar. 
1.5. O objeto desta contratação não sc ciiquadra como sendo de bem dei 

regulamentação desse órgão. 

aaa Ás mas aa 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Coniraiação e de seus quantitativos enconira-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo dc Roforência. 

2.2. O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações da 
Secretaria Municipal de Proteção Social, não compondo o Plano de contratação Anual 
(PCA), em virtude de benefício imprevisível à época da sua elaboração 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. À descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Natureza da Contratação: 

4114. O objeto a ser adauirndo enquadra-se na categoria de hens comuns, de 

natureza continua da, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/21, 

por possuir padrões às desempenho 6 características BEL ais & específicas, usualmente 

encontradas no mercado. 

4.2. Duração do Contrato: 

4.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data 
da sua assinatura, prorrogável na forma do Art. 107 da Lei nº 14, 133/0001, A 
prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanccem vaniajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. O fornecimento de bens é 
enquacrado como continuado tendo em vista que são de necessidade cotidiana no uso 

as atividades precípuas para o funcionamento da máquina pública, sendo a vigência 
ucianaal mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

4,3. Requisitos Necessários: 

feuo Professorg Ermestino Cotund tito Piracicaba É.
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normas técnicas; 

4.3.3. Os produtos devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência 

e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos 

oficiais competentes, 

4.3.4. A contratada deverá entregar o produio, quando da solicitação da 

Contratante, conforme seja demandado, nos endereços especificados no instrumento 

convocatório; 

4.3.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências € 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues; 

43.6. A contratada deverá fornecer diretaments o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma ouira empresa ou instituição de 

qualquer natureza; 

4.3.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais c quai 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

4.3.8. O prazo de garantia é o usual no mercado para esse tipo de produto. 

juaisqu £ OUIIOS QqUe Eu
 

4.4. Relevância dos Requisitos Estipulados: 

AAT O renimeitos enlinitaros cão indisnensáv 
(ds regumsnos  SOICILSTOS nato soçns 

Cats Ea 
u pois proporcionarão o 

atendimento da necessidade dos diversos programas desta municipalidade que 

demandam a pretensa contratação. 

4.5, Sustentabilidade: 

4.514. No uso das instalações dos Órsãos Gerenciador e Participantes, a 

CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas na Lei, a respeitar e obedecer 

integralmente todas as normas € exigências necessárias à proteção da integridade 

física e da saúde dos funcionários, bens e equipamentos dos respectivos órgãos e de 

terceiros, bem como a atender os procedimentos disponibilizados de forma a evitar 

quaisquer danos ao meio ambiente, ao patrimônio, às instalações e à imagem dos 

órgãos públicos do município de Santa Quitéria. 

4.5.2. A inobservância ou o descumprimento por parte da CONTRATADA, de 

quaisquer das regras de segurança € meio ambiente importará na adoção, pela 

fiscalização, de acordo com a gravidade da transgressão e na forma da legislação 

vigente, das medidas de Suspensão imediata dos fornecimentos, podendo ocasionar a 

rescisão contramual, garantida a ampla defesa, 

4.5.3. Caberá, ainda, à CONTRATADA, reparação de danos que tenha dado 

causa ao meio ambiente, bem como o eventual pagamento de todas c quaisquer 

despesas, incluindo multas, judiciais e administrativas, decorrentes da inobservância; 

454. A CONTRATADA deverá conirbuir para a promoção do 

dcscavolvimento nacional sustontóvel no cumprimento de dirctrizos c critérios dc 

sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 1988, 

e em conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/21 e com o art. 6º da Instrução 

Normativa/SLTUMPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; 

45.5. Devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de 

certificação do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacio 

ambiental em relação aos seus similares; 

puo Professora Ernestina Cotunda, &0, etonoito Piracicabe 
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4.6. Subcontratação: 

4.61. Não é admitida a subconiratação do objeto contratual. 

4.7. Garantia da contratação: 
a 

“ oo Du Ro 24 . - “pps 

471. Não haverá exigência da garantia da contratação. e 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 16 (dez) dias, contados do recebimento da ordem 

de fornecimento. 

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Professora Ernestina Catunda, 

nº 50 - Baisro Piracicaba, Santa Quitória-CL. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

61.0 contrato deverá ser executado ficlmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Tm caso de impodimento, ordcm dc paralisaç 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade s a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar OS melhores 

resultados para a Adminisiração. 

6.71. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com à descrição do que for 

= ma ma 

PD E 8 4 

necessário para a regularização das falias ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.155, 

de 2021, art. 117, 81º. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 

673 O fiscal do contrato informará ao 

Bm ma amando amante 
ghAP AFLE SLI pis AO LAJERLEGUAS, RP 

cestor do contato, em tempo hábil, a 
g 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e sancadoras, se for o caso; 

Bus Professora Ernestina cetunda, 50, Plonalto Piracicaba 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a Enab dO contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 
6.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações coniratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ulirapassar a sua 

competência. 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alicrações c das prorrogações contratuais, claborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 
6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ulirapassarem a sua 

competência. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, c anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação s do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, bascado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.13. O gestor do conirato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação ce eventuais condutas à 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do coníraio. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

71. Recebimento 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

Finnni a Teo aaa nsatamress Jussara sito moção a sarado sê mas deantemsges cat sia nte mois cura ntonto cntafal 
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
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verificação de sua conformidade com as especifica 

Referência e na proposta. 

71.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte -intlusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

71.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

71.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 

parccia incontroversa da execução do objeto, para cícito ds liquidação c pagainento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

erá computado para os fins do recebimento defimtivo. 

71,7. O recebimento provisório ou definitivo não exclmirá a respons abilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7214. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá O 

prazo de dez dias úteis para fins de tiquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, conforme regulamentação desse órgão. 

722. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.224. o prazo de validade; 
7.2.2.2. a data da emissão; 

72.23. os dados do contrato e do órgão contratante, 

7.2.2.4. o valor a pagar, € 

7.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da noia fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas sancadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante, 

724. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamentc acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

72.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital, b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

726. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

Bue Drofessoro Errestino Cotunda, SO, Btonoito Piroçicabo 
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regularize sua siluação ou, no mesmo prazo, apresenta fua ae Õ pá o poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contanto Ed 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa con iditadi” improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

72.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso O contratado não 

regularize sua situação. 

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa. 
E o Do) ATO uno As qicaoo mA Cantratanto E vainics da E SO o minti cds DO GE 
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atualizados monetariamente enire o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

7.4, Forma de pagamento 
. , . 
TAI O nacamento cará reali £ Y 139 
Peão O) DPagamecio o sera rÃais ES terem Dancalia, pá duo 0 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

74.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

74.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

AN Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

oq Ernane cv rr me sê 

da proposta de Menor Preço por Item. 

8.1.2. As exigências de habilitação são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado em Edital. 

8.2. Forma de Fornecimento 

puo Professora Ernestino Cotundea, 50, Piuncito Piracicaba
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8.2.1. O fornecimento do objeto será de forma parceladas; 
E 
Nim ? 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATA ÇÃO E TIPO FRETES 

S. HO “as custo estimado total à dd contratação É de ES LOZAdS SEO Cuussa ISHERSO, spisces aÉees E) 

vinte três mil quatrocentos e trinta e dois reais), conforme custos unitários apostos na planilha 

disposta nesse Termo de Referência. 

10. ADEQUAÇ: ÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Às despesas decorrentes da presemis contratação correrão à conia ds recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

SECRETARIA em a BO TAÇÕS ELEMENTOS DE 

MUNICIPAL FONTE DE RECURSO ORÇAMENTÁRIAS DESPESAS 
1.500.0000.00 — Recursos não 33.9032.00- 

21.02 vinculados de Impostos 08,244.0039.2.018.0000 Materi a de 

Fundo Municipal de | 1.661.0000.00 — T ransferehcia de Progiama de Bencíicios Distribuição 

Assistência Social | Recursos dos Fundos Estaduais de Eventuais A 
e 

Gratulia- 
Assistencia Social 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante termo circunstanciado. 

ti. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS E DO CONTROLE DE 

QUALIDADE 

IL. Concluída a análise da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) deverá solicitar das licitantes 

arrematantes e consequentemente habilitadas, 82 (duas) amostras de cada item de todos 

os itens que compõe cada grupo arrematado, para análise e parecer por Profissional 

Nutricionista do Município, devendo ser apresentadas devidamente etiquetadas e 

identificadas. 

iii. Motivos para Desclassificação de Amostra: 

11.1.1.1. Produtos que não atendam as especificações contidas no editaí; 

11.1.1.2. Apresentação de amostras com a marca divergente da proposta 

inicial; 

.3. Apresentação de amostras com data de validade vencida; 

1.4. Amostras com emba alagem danificada; 

1.5. O não cumprimento da enirega das amostras deniro do prazo 

estabelecido; 

11.1.1.6. Amostras sem etiqueta de identificação da licitante, contendo: 

Identificação, número do pregão e do item cotado, e ser posta em local 

que não comprometa as informações nutricionais; 
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11,1.1,7, Não sendo aprovado na análise dos produtos por À Nuteiciomista do 

Município; 

11.1.1.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer aíraso na 

entrega, ou havendo entrega de amostra fora das esp pecificações 

previstas neste Termo de Referência. 

11.1.1.9, A não apresentação, conforme o caso, das devidas fichas técnicas, 

iaudo físico-químico e laudo microbiológico do ano 2023/2024, bem 

como certificado de classificação vegetal. 

gues Drofessora Errestino Cotunda, 50, Pluncito Biracicabo 
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11.1.2. Controle de Qualidade das Amostras: VE rs 

11.1.2.1. As amostras serão submetidas à anái eds Clois é qualidade, 

sendo Realizada por Nutricionista do Neafiivipii de acordo com 

que adiante segue; 

11.1.2.2. ORGANOLÉPTICAS (SENSORIAL): por degustação, sendo 

verificadas as características de COR SABOR, ODOR, TEXTURA e 

RENDIMENTO, de acordo com os critérios definidos pela ABNT- 

Associação Brasileira de Normas Técnicas 

11.1.2.3. ROTULAGEM: verificação c avaliação da ROTULAGEM 

NUTRICIONAL OBRIGATÓRIA DE ALIMENTOS E BEBIDAS 

EMBALADOS, de acordo com a legislação vigente no que couber. 

As amostras com prazo de validade vencido serão automaticamente 

reprovadas; 

11.1.2.4. EMBALAGEM: análise da gramalura e material utilizados para 

embalagem de alimentos e bebidas em observância à legislação 

vigente, no que couber e a especificação do item cotado conforme 

edital. 

11.1.3. Prazos de Recebimento, Análise e Divulgação: 

11.1.3.1. O recebimento das amostras será no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente da convocação 

realizada via sistema; 

11.1.3.2. As amostras serão analisadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados após o prazo de recebimento delas. 

11.1.3.3. O resultado das análises das amostras será divulgado após o 

recebimento das avaliações do(a) Profissional Nutricionista, sob aviso 

prévio no sistema eletrônico para retomada do certame, com no 

mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

11.1.4. Local de Entrega das Amostras: 

11.1.4.1. As amostras deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria 

Municipal de Educação Básica — Rua Monsenhor Furtado INº 348, 

Bairro: Centro - Santa Quitéria —- CÊ. 

11.1.5. Demais Considerações sobre as Amostras: 

11.1.5.1. No momento da entrega das amostras no local correspondente, a 

licitante deverá apresentar um recibo com a descrição dos produtos 

e marcas em duas vias que será protocolada pelo responsável do 

cebimento, sendo uma da licitante e outra do recebedor, que será a 

comprovação da entrega das amostras; 

11.1.5.2. Os exemplares colocados à disposição da administração serão 

tratados como protótipos, podendo ter seus lacres violados e seu 

conteúdo manuscado por nutricionista responsável pela análises, não 

gerando direito a ressarcimento 

1.5.3. Não será permitido fazer entregas adicionais ou substituição das 

amostras já apresentada para fins de adeguá-las às especificações 

constantes deste edital. 

11.1.5.4. Poderá ser solicitado pela Profissional Nutricionista do 

Município, as respectivas fichas técnicas, laudo físico-químico e 
tradda tinhas sim RAFEISAS A pdf a nem 
ACLIA SAS microbiológico GO GO Umas! mat, SEIS F itomíns) ia 
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necessitar de uma avaliação mais pica aero também, realizar 

visita técnica no local de armazenamento/produção dos gêneros a 

serem fornecidos pela contratada, para supervisão das atividades e 

verificação de boas práticas conforme legislação sanitária vigente. 

11.1.5.5. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem 

aceitas, a Pregoeira analisará à aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado, bem como a regularidade da sua 

habilitação. Seguir-se-á com a convocação da licitante classificada 

em sequência para apresentação das suas amostras no mesmo prazo 

inicial, contados a partir da notificação via sistema pela Pregoeira, 

para o feito de mesma verificação, e assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

11.1.5.6. As amostras recebidas pela administração não serão devolvidas, 

pois serão tratadas como protótipos para fins de avaliação. 

Da 11.1.5.7. Da análise das amostras, será emitido termo de avaliação com O 

resultado da análise por Profissional Nutricionista do Município. 

11.1.5.8. Será permitida aos ficitanies, consulia ao parecer iccnico 

constante do sistema eletrônico, ocasião em que será disposto o 

prazo de intenção recursal. 

11.1.5.9. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente às 

amostras, pois essas não serão devolvidas e ficarão armazenadas no 

endereço onde serão entregues para efeito de comparação quando da 

entrega do objeto desta licitação à Administração. 

11.1.5.10. Os licitantes interessados poderão, devidamente identificados, 

acompanhar as avaliações das amostras. Para tanto, basta estar 

presente na data estipulada. 

12. LOCAL EDATA: 

Santa Quitéria-CE, 09 de abril de 2024. 

Peas 

13. RESPONSÁVEL(EIS): 

Ed AE XÁ ma. L eram 
PENTE Pas asmpiseen go E irmas E 

Pato sRCRi sgjut Cua nuahsias noi ds 

Chefe de Departamento de Planejamento Financeiro 

Responsável pelo Planejamento das Contratações 
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À Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE. E a 
Vo, if 

Prezado(a) Pregoeiro(a), Za rINIS O 

Apresento nossa proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico Nº 
10,04.2024.001-SEPROS, que versa sobre a Aquisição eventual de gêneros 
alimentícios para confecção de cestas básicas destinadas a distribuição 
gratuita na Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos do 
município de Santa Quitéria-CE, conforme se segue. 

Informo inteira submissão às cláusulas e condições existentes no Edital de 
Licitação Eletrônica e Termo de Referência, como também aos ditames das Leis e 
Decretos que regem este procedimento administrativo. 

Valor global da Proposta: ( ) 
Validade da Proposta: 
Razão Social: 
CNP5 e Inscrição Estadual: 
Endereço Comercial: 
Telefone/E-mail: 
Banco, Agência e nº da Conta: 
Nome do Representante: 

a CPF/RG: 

Declaro que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e 
despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, seguros, bem como 

todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta Dispensa 
de Licitação. 

Há pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 
Local/data 

Identificação e Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 

Rua Professora Ernestina Catunda, 50, Planalto Piracicaba
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TERMO DE CONTRATO Nº. - / , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA 
QUITÉRIA/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS, COM (RAZÃO SOCIAL 
DA CONTRATADA), PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura do Município de Santa Quitéria/CE, com sede no endereço: Na Rua 

Professora Ernestina Catunda, Bairro Planalto Piracicaba, CEP: 62.280-000, inscrita 

no CNPJ/MF nº 07.725.138/0001-05, através da Secretaria Municipal de Proteção 

o Social e Direitos Humanos, representada, nesse caso, por Secretária, tendo como 
TN Autoridade Competente Sra. Rayana Paiva da Rocha, portador(a) do CPF nº 

Q14,858,633-33, doravante denominada CONTRATANTE, com (Razão Social da me A a Re e mat fes té fes 

Contratada), situada no endereço: (descrever endereço completo), inscrita no 
CNPJ/MF n.º 00.000.000/0001-00, doravante denominada de CONTRATADA, nesse 
ato representada por (nome do representante legal da contratada), portador(a) do 
CPF/MF n.º 000.000.000-00, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição eventual de gêneros 

alimentícios para confecção de cestas básicas destinadas a distribuição 
gratuita na Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos do 
município de Santa Quitéria-CE, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº 10.04.2024.001-SEPROS; 

PEN 1.2.3. A Proposta do Contratado; 
s7A + Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data 

da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei nº 14,133/2021. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
varitájósos pára à Administração, permitida a negociação com o contratado. O 
fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são de 
necessidade cotidiana no uso das atividades precípuas para o funcionamento da 
máquina pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo 
Técnico Preliminar. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Rua Professora Ernestina Catunda, 50, Planalto Piracicaba 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO AS DEL 

este Contrato. / /5 
Ls 2/0 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO | A ppt > 3 

5.1. PREÇO o, Ped S/ 1. NG DE 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$. (user): No mass” 

4.1. As condições de subcontratação constam no Termo de Referência, ártexo VT 

5.1.2. Valores Individualizados: 

de 
Santa Quitéria 

“um 

ITEM | ESPECIFICAÇÃO | CATMAT | MARCA | UND QTD VALOR VALOR | TIPO DE 
UNIT. TOTAL COTA 

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.1.4, O pagamento será realizado apenas dos quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

5.2. RECEBIMENTO 
5.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 
5.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.2.4.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 
5.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.2.7. OQ recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.3. LIQUIDAÇÃO 
5.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 

o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, conforme regulamentação desse órgão. 

Rua, Professora Ernestina Catunda, 50, Planalto Piracicaba 
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5.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nais é SE “em 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressá-tôs 4 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: Ly 

5,3.2.1. 0 prazo de validade; 
' Sid erre mes 

' Pagines 

5.3.2.2. a data da emissão; E 4 Fai 

5.3.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; o Do 

5.3.2.4. o valor a pagar; e Naa In sSo 

5.3.2.5, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. tin 
5.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
5.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
5.3.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

a de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

5.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
5.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessérias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa, 
5.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

5.4, PRAZO DE PAGAMENTO 
5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

5.5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.5.1.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados peio contratado. 

5.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 
5.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
5.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE | 7 Página E 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo desum é APT a / 

ano contado da data do orçamento estimado. No, LAS o/ 
6.2. Após o interregno de um ano e mediante pedido do contratado, os preé Sa 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-A,——=-—— 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

SN adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por termo aditivo ou apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis para decidir, admitida a prorregação 
motivada por igual período. 
7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E Página 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrátb e /07/ R 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despésas * Glad) 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações? o y inss 
a seguir dispostas: = 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

1 8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —- CNDT; 

8.1.7, Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação, ou para 
qualificação; 

8.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; . 

8.1.12. Arcar com. o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1,14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade? ágina 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnicá: e afr = 
legislação de regência; NS, Md o 

8,1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezestéi iso vs NES 5 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem o 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

o 
: 
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9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

fS d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado, 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
D) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
ED) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
D) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 
j D Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

ses contrato, sempre que não se justificar a imposição de pena lidade mais grave (art. 
156, 82º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem supra deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 84º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 1,j, ke | do subitem supra deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei); 
iv) Multa, recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo 
administrativo. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

899) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, 870). 

10,4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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10.4.2. Se a multa apiicada e as indenizações cabíveis forem superjóres 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alé na 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, 7] e =) 

houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º). TZ 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa Stu vinso. A 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 

ão 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida, 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

PS conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela 
inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipulada: 

10.11,1. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de 
irregularidades ou descumprimento das normas de proteção de dados pessoais 
ocorrido no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
En AVa smmrta amem 

14.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipi vado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas a 
partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 

o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.1.2, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário, do Página 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse, ST Ss 
sentido com peio menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. NZ o, 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata estes O vansã Ed 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

11,2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
EN 11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11,3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo 

discriminada: 

Gestão/Unidade: 
Fonte de Recursos: 
Dotação Orçamentária: 
Elemento de Despesa: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1.0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais altera ações contratuais reger-se- ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14,2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14,4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GESTÃO FISCALIZAÇÃO [o csmeimemmimenma 

12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada sy Ss 
fiscalizada por servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada pára, e s, 
esse fim, conforme o disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos. VIRE 
descritos e detalhados do Termo de Referência anexo. 

12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes 
do Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
12.3. A gestão do contrato será realizada pelo Servidor Público, conforme Portaria 
nº. 

12.4. A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) Sr(a). 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
17.1. E eleito o Foro da Comarca Judicial da sede do Contratante para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21. 

Santa Quitéria/CE, de de 20... 

(assinatura do representante lfegai da contratante) 
(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
CONTRATANT 

(assinalura doísi representante(s) iegai(s) da empresa contraiade) 
(Nome do Signatário) 

(razão social da empresa contratada) 
CONTRATADA 

TESTEMUNHA 

NOME 

CPF: 

TESTEMUNHA 
NOME 
CPF: 
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ANEXO IV 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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STUDO TEÚNICO PRELIMINAR — ETP 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planciamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade nele especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para suprila, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

2. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

- O presente ETP tem como objetivo: Aquisição eventual de gêneros alimentícios para confecção 

de cestas básicas destinados a distribuição gratuita na Secretaria Municipal de Proteção Social e 
nata Tulio Ta ER Aa Ma AT 

Esreitos SRI FEGIICS AI município ais Santa a hEitRAi EGO dus 

3. ÁREA REQUISITANTE 

- Prefeitura Municipal de Santa Quitéria-CE, através da Secretaria Municipal de Proteção Social 

e Direitos Humanos, em atendimento ao Programa de Benefícios Eventuais, tendo como 
amas men da ral q Canecnticia [Desarenaa cs 
ivspulisavis é ivivitvidita. dies y ati 

e 

fr
e e esturas sic EPmiss 

CMEVA ERG SRAPERECE. 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Secretaria de Proteção Social e Direitos Humanos junto com todos seus equipamentos, 

tem uma demanda crescente de atendimentos diários voltados para atender os munícipes em 

situação de vulnerabilidade e risco social, tornando imprescindível a Aquisição eventual de 

géneros alimentícios para confecção de cestas básicas destinados a distribuição graluiia 

conforme a lei municipal Nº 953/2017, que garantam atender às necessidades básicas de 

alimentação das famílias em situação de vulnerabilidade econômica, contribuindo para a garantia 

do direito humano à alimentação adequada e digna como tem sido feito nos anos anteriores 

através desse programa. Essa ação visa reduzir a insegurança alimentar e promover o bem-estar 
das pessoas em situação de carência, fortalecendo a proteção social e contribuindo para a 

inclusão e a dignidade dessas famílias. 
O quantitativo a ser adquirido foi cuidadosamente estimado com base em uma análise 

detalhada das necessidades da secretaria. Levando em consideração o volume de atendimentos e 

atividades realizadas diariamente, bem como o planejamento para futuras ações educativas e 

capacitações, chegou-se a um quantitativo que permitirá suprir todas as demandas por um 

período de, pelo menos, um ano. Essa quantidade foi definida visando evitar escassez de 
materiais ao longo do período e garantir uma continuidade de trabalho. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Natureza da Contratação: 

Ruc Drofessoro Ernestine Cotundo, 50, Piancho Piracicabo
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- O objeto a ser contraiado nesse piano enquadra-se naegie tialio bené comuns, de natureza 

continuada, em conformidade com o disposto na Lei Fedefdbn?, 14225/21, por possuir padrões 

de desempenho e características gerais € específicas, usualmente Encontradas no mercado. 

Duração do Contrato: 

- O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da daia da sua assinatura, 

prorrogável, na forma do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. A prorrogação de que trata este item 

é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com O contratado. O 

fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são de necessidade 

cotidiana no uso das atividades precípuas para o funcionamento da máquina pública, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

Requisitos Necessários: 

- A exigência do tipo de produto se deve a necessidade de atender os diversos programas 

atendidos pela municipalidade; 

- A exigência do modo de apresentação é devido a necessidade de sujeição às normas técnicas; 

- Os produtos devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e segurança € 

atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes, 

- A contratada deverá entregar o produto, quando da solicitação da Contratante, conforme seja 

demandado, nos endereços especificados no Termo de Referência; 

- A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão 

entregues; 

- A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 

pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza, 

- Nos valores propostos deverão estar inclusos todos es custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouíros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

-O prazo de garantia é o usual no mercado para esse tipo de produto. 

Relevância dos Requisitos Estipulados: 

- Os requisitos solicitados são indispensáveis pois proporcionarão o atendimento da necessidade 

de programa assistencial desta municipalidade que demanda a pretensa contratação. 

Sustentabilidade: 

- No uso das instalações do Órgão Gerenciador, a CONTRATADA se obriga, sob as penas 

previstas na Lei, a respeitar e obedecer integralmente a todas as normas e exigências 

necessárias à proteção da integridade física e da saúde dos funcionários, bens e equipamentos 

dos respectivos órgãos e de terceiros, bem como a atender os procedimentos disponibilizados 

de forma a evitar quaisquer danos ao meio ambiente, ao patrimônio, às instalações e à imagem 

dos órgãos públicos do município de Sania Quitéria. 

- A inobservância ou o descumprimento por parte da CONTRATADA, de quaisquer das regras 

de segurança e meio ambiente importará na adoção, pela fiscalização, de acordo com a 

gravidade da transgressão e na forma da legislação vigente, das medidas de Suspensão imediata 

dos fornecimentos, podendo ocasionar a rescisão contratual, garantida a amplia defesa; 

- Caberá, ainda, à CONTRATADA, reparação de danos que tenha dado causa ao meio 

ambiente, bem como o eventual pagamento de todas e quaisquer despesas, incluindo multas, 

judiciais e administrativas, decorrentes da inobservância; 

- A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional E Ao 
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com o art. 225 da Consiiiuição Federai de 1988, e em conformidade com o art. 5º da Lei nº 

14.133/21 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SL TUMPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; 

- Devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; LE 1 tm tt; 

Ls % 
PA o 

Das amostras: 
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- Haverá exigência de amosiras que serdo detalhadas no Termo de Referência. [- Pácim a 
Va agr E) 

ã É GU TS) 
Subcontratação: 

NV, tldr S/ 

- Não é admitida a subconiratação do objeto contratual. Ng vinSã ? 

Garantia da contratação: 

- Não haverá exigência da garantia da contrataç ão. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para atender a demanda objeto desta contratação buscou-se outros tipos de solução disponíveis 

no mercado, que seriam: 

a) Aquisição de cestas básicas por licitação na modalidade pregão eletrônico; 

b) Aquisição de cestas básicas por processo carona de outros órgãos Municipal, estadual ou 

Federal, 

c) Aquisição de cestas básicas por licitação na modalidade Concorrência; 

A solução “a” foi a escolhida, pois a administração adquirirá produtos “comuns”, aqueles cujos 

padrões de desempenho c qualidade foram objetivamente definidos no Documento de 

Formalização de Demanda, por meio de especificações usuais de mercado. Destarte, a solução 

não se amolda na alternativa “c”, uma vez que não se trata de bens especiais; 

Desiaric, a solução não se amoida na aliemaiiva “b” em razão de não haver enconirada aia de 

registro de preços compatível com a demanda pretendida, e tampouco com a alternativa “c”, uma 

vez que não se trata de bens especiais. 

E dado o tipo de objeto, a modalidade indicada é o Pregão na sua forma eletrônica, sendo a mais 
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Não há situação restritiva de mercado em relação à quantidade de prestadores de serviço aptos a 

participar da competição. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de Cestas básicas para 

atendimento das necessidades da secretaria de Proteção Social para o exercício de 2024. 

Decidiu-sc por invocar o instituto da contratação indireta por mcio dc Hoitação pública para a 

contratação dos itens requeridos. Para que à contratação seja bem-sucedida e atenda 

perfeitamente à demanda dessa administração, a coniratada deverá possuir capacidade para a 

execução de fornecimento dos produtos, bem como ser capaz de realizar as entregas dos produtos 

especificados nesse estudo, de acordo com as ordens de fornecimento recebidas. 

Buo Professora Ernestina Catunda, 50, Blonatto Pirocicaio 
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município, liguidadas no exercicid-anter 

correspondente ao momento exato da necessidade. Sendo que a quantidade especificada no 

documento de formalização da demanda apresentada não implicará à Unidade Administrativa a 

os quantitativos são bascados no levantamento de diversas família 

levando-se em consideração 

obrigação de adquirir tais produtos em sua quantidade total. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Foi utilizado como metodologia do preço ds referência a Média de Preços, e 

pesquisa, contratações similares em ouiros órgãos da administração 

como parâmetro de 
pública, co miforme as o, 

a nes bina da nhlinnto a doa dera nantoa amo a nagar E TO an Erguta anais danantna da nadinda 
memórias dc Caícuio € COS documentos anicKO à esse E it, COMCÍmMiIG as COlisiaciações 60 Mc:000 

estatístico aplicado. 

Consolidação do Orçamento Estimado: 

COTA PRINCIPAL — AMPLA PARTICIPAÇÃO 

' no ma Dra SED TOTAL YAUNET. VALOR 
ITEM COMPOSIÇÃO DA CESTA BÁSICA UND DE CESTAS (CESTA) TOTAL 

1 BÁSICA CESTA COMPOSTA POB: Olkg de açúcar, Unid 7680 R$ 159,16 R$ LZITITA 

92kg de arroz branco, Oi pet de biscoito salgado tipo cream 

cracker (350g), 91pct de café torrado e moído (2508), Olks 

de farinha de mandioca, 02 pets de farinha de milho flocada, 

tipo flocão (5008), Olkg de feijão, 02pct de leite em pó 

integral ÁZ00s), ERA pacgies de macairão sspagacie (S00s). 

Gipote de margarina com sal (500g), 01 mucilagem para 

mingau (230), 01 garrafa de óleo de soja refinado (900m]), 
01 kg de sal iodado, OZiatas de sardinha em conserva (125g), 

01 unidade de tempero completo no mínimo (300g). 
Valor Global R$ 1.215.967,50 

COTA RESERVADA: ME/RPPEQUIPARADAS 

z $ QTD TOTAL Y, UNIT. VALOR , pa) dé d 
ITEM COMPOSIÇÃO DA CESTA BASICA UND DE CESTAS (CESTA) TOTAL 

2 BÁSICA CESTA COMPOSTA POR: Olkg de açúear, Unid 2550 R$ 159,16 R$ 405.858 

O2kg de arroz branco, Olpei de biscoito salgado tipo cream 

craçher (3508), Oipet de café torrado e moído (2508), Gikg 

de farinha de mandioca, 02 pets de farinha de milho focada, 

tipo flocão (300g), Olkg de feijão, Q2pct de leite em pó 

integral (2002), 02 pacotes de macarrão espaguete (400g), 

Gipote de margarina com sal (500g), 01 mucilagem para 

mingau (230g), 01 garrafa de óleo de soja refinado (900mi), 

01 kg de sal iodado, O2iatas de sardinha em conserva (125s), 

01 unidade de tempero completo no mínimo (300g). 
VALOR GLOBAL R$ 405.858 

Orçamento individualizado: 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - DETALHAMENTO 

| EspECIFICAÇÕES Icomposição | SIP Gal de | Y- Un AF , omposição . Total de ES VALOR 

ITEM | Cama | pospronutos | UND | gacesta | Totalde | monsdas | MO MR | q, Costa TOTAL 
o - Ro ESLAS RA AVELA 

Cestas . 

i 603269 | Açõesr Tipo: Cristal, Pacote 1 10200 16.200 R$5,77 R$5,77 R$ 58.854,00 

Buo Professora Ernestina Coturcea, 50, Ploncgito Piracicaba 
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Fino, Qualidade: Tipo 1. 
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Biscoito Sabor. 

Salgado, Características 

Adicionais: Quadrado, 

Tipo: Cream Cracker, 

Ingredientes: Sem 

Gordura irans. 

Pacote 

R$ 6,21 R$ 1242 R$ 126.684,00 

Café Apresentação: 

Torrado Moído, 

Intensidade: Média, 

Tipo: Tradicional, 

Empacoiamento: 
Vácuo, Prazo Validade 

Minimo: 10 Meses. 

Pacote 

10.200 R$ 7,11 R$ 7,11 

458918 

Farinha De Mandioca 

Grupo: Seca, Subgrupo: 

Branca, Classe: Fina, 

Aspecto Físico: Tipo à, 

Acidez: Baixa Acidez. 

Pacote 

10.200 R$ 137.700,00 

459017 

Farinha De Milho Grão: 

Amarelo, Tipo: Flocada, 
Anresentação 

Pré-Cozida, 

Característica 
Adicional: Transgênico, 

Ingrediente Adicional: 
Fortificada Com Ferro E 

Ácido Fólico. 

Pacoie 

10.200 R$ 747 R$ 76.194,00 

=
 

Leguminosa Variedade: 

Feijáu De Curta, Tipu. 

Tipo À 

E 4 
Favuir 

20.400 R$ 4,02 R$ 8,04 R$ 82.008,00 

446019 

Leite Em Pó Origem: 

De Vaca, Teor Gordura: 

Integral, Solubilidade: 

Tastantâneo. 

Pacote 

nado sa 
Rw 15,00 

480541 

Macarrão Teor De 

Umidade: Massa Seca, 

Base Da Massa: De 

Farinha De Trigo, 

Apresentação: 

Espaguete 

Pacote 

20.400 R$ 10,59 R$ 216.036,00 

a
 

16 463699 

Gordura Vegetal Tipo: 

Margarina, Subtipo: 

Cremosa, Composição 

Básica: Mínimo De 

80% De Gordura, 

Sabor: Com Sal. 

Pacote 

20,400 R$ 4,99 R$89,98 R$ 101.796,00 

u 465685 

Mucilagen Base: 

Mucilagem De Arroz 

Pré-Cozido E Aveia, 

Características 

Adicionais: Enriquecido 
TD mea Ting ie cer Soa w Fomizsaricãs + 

Minerais Com Glúten, 

Aplicação: Alimentação 

Humana. 

Pacote 

10.200 R$ 10,392 R$ 10,39 R$ 105.978,00 

tt
 

12 416665 

Óleo Vegetal Matéria 

Prima: Soja, Tipo: 

Degomado. 

Litro 

10.200 R$92,65 R$ 98.430,00 

[n
m 

461092 

Sal, Tipo: Refinado, 

Aplicação: Alimentícia, 

Teor Máximo 

Sódio:390 Mg/G, 
Acidez:7,0 Ph 

Pacoie 

R$ 13,85 R$ 13,85 R$ 141.270,00 

14 449006 

Peixe Em Conserva 

Variedade: Sardinha, 

Apresentação: 

Descabeçada E 
Eviscerada, Meio De 

Cobertura: Com Óleo 

Pacote 

10.200 R$ 2,15 R$ 21.930,00 

20.400 R$ 17,56 R$ 180.132,00 

Jd 
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tempero compleio sem 
pimenta  —  iuiupeiu 

completo sem pimenta. 

embalagem com sistema 

abre e fecha primária de 

mínimo 300g. 

ingredientes: sal, 

cebola, alho, amido, 

15 333873 | coentro, orégano, salsa e unid 1 10.200 R$ 6,33 R$ 6.33 R$ 64.366,00 

cominho. data de 

validade e lotes 

expressos na 

embalagem e com 

validade de no mínimo 

80% da data de entrega 

do produto. produzido 

em LUZA. 

NatirAGlghal Estimado | | E 623402,00 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento do objeto é a regra para as licitações, embora somente obrigatório se houver 

vantagem para a Administração. Os itens objeto desta licitação foram agrupados de forma a 

gerar economia à Administração, agindo assim de forma mais rápida e eficiente nas entregas. 

Para formação do grupo a Administração agiu com cautela, razoabilidade e proporcionalidade, 

classificando todos os itens em único grupo, já que são de mesma natureza (alimentos) com à 

finalidade de unificar as cestas básicas, para entrega imediata e integral as famílias, sem que haja 

fragmentação da composição de tais produtos, se fossem fornecidas por diversas empresas 

distintas. Se assim fosse, acarretaria atrasos na enirega dos produtos, bem como, demandaria 

tempo e o envolvimento de servidores do quadro de prolissionais da Unidade administraliva na 

formação das Cestas Básica, o que de fato, indubitavelmente atrasariam as doações a estas 

famílias em estado de vulnerabilidade social. Dessa forma, concluímos ser viável e producente 

para a Administração Pública o NÃO parcelamento do objeto. 

il. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/ dependência com o objeto 

da contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou coniratações futuras. 

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações Continuadas da 

Unidade Administrativa, não compondo o Plano de Contratação Anual (PCA), em virtude de 

nm ntinia imanente à Penna da sua fd rage ns 
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13. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação do objeto nas quantidades estimadas, além de atender as demandas conforme 

sustentadas nas motivações demonstradas no DFD irá contemplar os seguintes resultados: 

na nrdo cenadoa rnantidaãoa doa sernduino o aor anfrequise da 
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NE Assistidas pela secretaria, em estado minerais, que favoreçam boas condições de saúde as far 

de vulnerabilidade social neste município; 

- Complementar as principais refeições e dar continuidade ao apoio que vem sendo oferecido as 

famílias carentes do município. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS NO AMBIENTE 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração 

previamente à celebração do contrato. 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Dada a natureza do obicto que se pretende adquirir, não se verífica impacios ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a contratada atenda aos critérios e política de 
” BTT 

são as bege Enstárdo nriaa nuca 
sus stoniabilidade Je abordados nosso Cid. 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares realizado, 

DECLARO que: 

x |É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 
3 

e ae e ua ..4 a E PP = 
proposta pcia unidades requisitanie. 

O Responsável pelo Planejamento identificado abaixo chegou à conclusão acima em razão do(s) 

se eguinte(s) motivoís) Os estudos preliminares esidenciaram que a contratação da esolucão 
do fm RAR RP O AE ES gm Ea 

descrita no item "DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO" se mostra 

tecnicamente possível e fundamentadamenie necessária. Dianic do exposto, deciara-se ser 

viável a contratação pretendida. 

17. LOCAL E DATA: 

Santa Quitéria-CE, 05 de abril de 2024. 

18. RESPONSÁVEL(EIS): 

4 Miro do ticas Lmini 
alo Henrique ne de Lima Ferreira 

Chefe de Departamento de Planejamento Financeiro 
Responsável pelo Planejamento das Contratações 
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